
 

 

 

Sob a superfície do texto:  
As palavras apagadas no processo 

Luís Barbeiro1 

Introdução   

A investigação sobre o processo de escrita, sobre-

tudo a partir da década de oitenta do século passado, 

revelou a variedade de componentes (Hayes e Flower, 

1980; Hayes, 1996) e a variedade de operações (Fa-

bre, 1986; Fabre-Cols, 2002; Barbeiro, 1999, 2001) 

que o caracterizam. Em relação às componentes, com 

base no modelo de Hayes e Flower (1980), adquiri-

ram relevo as componentes de planificação, textuali-

zação e revisão. Estas componentes passaram a ser 

consideradas na descrição do processo (Barbeiro, 

1999; Carvalho, 1999; Azevedo, 2000; Pereira, 2000; 

Alves, 2013) e na formulação de propostas de ensino-

aprendizagem (vide Cassany, 1999 e, para o contexto 

português, documentos programáticos, como Reis, 

2009, e propostas apresentadas em Barbeiro, 2003, 

Barbeiro e Pereira, 2007; Limpo e Alves, 2013).  

Em relação às operações, elas pretendem dar 

conta das transformações que ocorrem no estado do 

texto, em resultado do decurso do processo da sua es-

crita. Da categorização dessas transformações, emer-

gem as operações de adição ou inserção, substituição, 

supressão ou apagamento e deslocação (Fabre, 1986; 

Fabre-Cols, 2002; Barbeiro, 1999, 2001). A ocorrên-

cia das operações tem sido vista, frequentemente, 

numa perspetiva descritiva, mostrando a atuação das 

componentes, designadamente da revisão, no decor-

rer do processo (Allal, Chanquoy e Largy, 2004; Haar, 

2006) ou tendo por base os traços que essas opera-

ções deixaram no manuscrito (Fabre, 1986; Fabre-

Cols, 2002; Calil, 2012, 2016). As transformações po-

dem decorrer da revisão ou reescrita do texto por 

parte do próprio autor individual ou, no caso da es-

crita colaborativa, podem ser resultado do contributo 

de outros, chamados a intervir em determinados mo-

mentos (Lowry, Curtis e Lowry, 2004; Santana, 

2007) ou a escrever o texto em interação, durante 

todo o processo, na modalidade de “escrita reativa” 

(Lowry et al., 2004; Storch, 2005; Sturm, 2016). As 

TIC trouxeram novas modalidades de colaboração, 

que passou a poder ser realizada a distância, não 
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apenas de forma sequencial, mas também síncrona 

ou quase síncrona, designadamente com recurso a 

ferramentas como os wiki ou programas similares 

(Pifarré e Fisher, 2011). As operações, contudo, não 

estão associadas apenas às modalidades e recursos de 

escrita, mas surgem associadas ao próprio nível de 

competência da escrita, quando se consideram o nível 

estrutural e os efeitos sobre o significado, como mos-

trou Sommers (1980), ao contrastar as operações de 

revisão de alunos aprendentes com as de adultos ex-

perientes.  

O conhecimento da frequência dos diferentes ti-

pos de operações e dos níveis estruturais em que ocor-

rem pode ser relevante para o ensino-aprendizagem, 

sobretudo se se fundar no contraste entre as opera-

ções realizadas por escreventes com diferentes níveis 

de competência ou de desenvolvimento da escrita. As 

diferenças poderão orientar a intervenção por meio 

da promoção de determinadas operações e em deter-

minados níveis, tendo como referência as práticas 

adotadas por escreventes mais competentes. Para 

além disso, uma dimensão relevante, que liga opera-

ções e dimensões, designadamente a dimensão meta-

linguística, é constituída pela fundamentação ou 

consciência que, na perspetiva dos sujeitos, justificam 

a realização das operações que introduzem modifica-

ções no estado do texto. Essa fundamentação poderá 

ser reveladora das representações dos sujeitos sobre 

a escrita, dos recursos que é capaz de ativar e dos cri-

térios que faz intervir para a construção do texto. 

Neste artigo, focamo-nos na operação de supres-

são ou apagamento, a partir de dados recolhidos na 

escrita colaborativa em interação processual (escrita 

reativa, na terminologia de Lowry et al., 2004), de 

alunos de diferentes níveis do ensino básico. Esta mo-

dalidade de escrita dá acesso às operações que são re-

alizadas e também a eventuais argumentos 

apresentados como fundamentação. A incidência em 

diferentes níveis de escolaridade do ensino básico 

pretende apreender o percurso de evolução, de uma 

forma mais distintiva, face a contrastes mais latos, 

como entre crianças e adultos experientes (Sommers, 
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1980). A incidência apenas na operação de supressão 

visa permitir uma análise mais específica dos níveis e 

estruturas linguísticas em que esta operação é ativada 

e dos argumentos que a fundamentam.  

O objetivo consiste em captar a presença da ope-

ração de supressão, numa tarefa de escrita colabora-

tiva, considerando os níveis em que é realizada e os 

critérios que fundamentam a sua ativação. De forma 

específica, procura-se responder a questões de inves-

tigação repartidas por três vertentes e considerando 

os diferentes níveis de escolaridade: 1. Frequência: 

qual a frequência da operação de supressão? 2. Nível 

estrutural: quais os níveis linguístico-estruturais em 

que é ativada? 3. Fundamentação: qual a presença na 

interação de argumentos que fundamentam a supres-

são e quais os critérios considerados, de forma mais 

saliente? Com base nas respostas obtidas, pre-

tende-se projetar os resultados para a ação que po-

derá ser desenvolvida no ensino-aprendizagem.  

Após esta introdução, apresenta-se uma secção 

dedicada, de forma mais desenvolvida, às operações 

de escrita e aos resultados obtidos noutros estudos, 

seguindo-se a descrição do estudo que serve de base a 

este texto, a apresentação dos resultados e a sua dis-

cussão. Conclui-se com a sua projeção com vista ao 

desenvolvimento da competência de escrita. 

Operações, níveis e atividade meta-
linguística  

A investigação sobre as operações linguísticas 

conducentes à construção do texto recebeu um con-

tributo fundamental da perspetiva da genética textual 

(Fabre, 1986, 1987; Fabre-Cols, 2002). Esta aborda-

gem consagrou as quatro operações, de adição, subs-

tituição, supressão e deslocamento, tendo por base a 

análise das alterações entre versões anteriores, os ras-

cunhos, e a versão final do mesmo texto. Dos estudos 

de Fabre, em relação aos níveis iniciais da escolari-

dade (6-7 anos, correspondente ao “cours prépara-

toire”), emerge a seguinte ordem decrescente de 

frequência: supressão > substituição > deslocamento 

> adição (Fabre, 1986). A posição cimeira da supres-

são nesses níveis deve-se sobretudo a operações res-

peitantes a grafemas e a sinais de pontuação (Fabre-

Cols, 2002). Nos níveis de escolaridade subsequen-

tes, é a operação de substituição que assume a maior 

frequência, seguida da adição, da supressão e do des-

locamento.  

Acima do nível do grafema, já referido, a opera-

ção de supressão incide sobre outras unidades e es-

truturas, desde o nível lexical ao nível discursivo, 

suprafrásico. Entre os tipos de supressões, emergem 

as ligadas à construção da referência, tendo por base 

a redundância, e à pressuposição e inferência, inclu-

indo as relações expressas por conetores; as ligadas à 

enunciação, designadamente à presença/ausência do 

verbo enunciativo e, no nível discursivo, a supressão 

de proposições narrativas ou de comentários na nar-

ração (Fabre-Cols, 2002). Num outro rumo de inves-

tigação acerca do nível em que atuam as operações, 

tem sido considerado o contraste entre o nível super-

ficial, ligado a aspetos formais e sem alteração de con-

teúdo, e o nível profundo, em que o significado 

também sofre alteração (Sommers, 1980; Aleixo, 

2005; Santana, 2007; Pifarré e Fisher, 2011).  

Do ponto de vista metalinguístico, Fabre realça 

que esta operação marca uma capacidade de distan-

ciação entre o escrevente e o seu texto, pois repre-

senta uma atitude radical de abandonar o que já 

estava escrito. Essa decisão pode dever-se ao facto de 

os alunos procurarem evitar uma dificuldade, entre-

tanto encontrada, ou também à procura de formas 

mais conseguidas de formulação (Fabre-Cols, 2002). 

Contudo, para além da revelação de que esteve em 

ação a atividade metalinguística, a análise das emen-

das nos rascunhos, por si só, não permite aceder aos 

fundamentos que guiaram essa atividade. 

O acesso à dimensão metalinguística pode reali-

zar-se por meio de introspeção, quer através da ver-

balização do pensamento, enquanto decorre o 

processo de escrita, quer por meio de explicitação 

após esse processo (Barbeiro, 1999; Hyland, 2016; 

Sturm, 2016). A primeira apresenta o inconveniente 

de sobrecarregar o processo, que passa a ter de con-

jugar a ação com a verbalização, e a segunda de se ba-

sear na memória e reconstituição do que foi 

considerado no momento da realização da atividade, 

não sendo garantido que tal reconstituição corres-

ponda ao que efetivamente foi tido em conta, no mo-

mento, para a ação e decisão.   

Em contraste com a introspeção, a escrita cola-

borativa, quando realizada em interação entre os par-

ticipantes, implica que estes explicitem as suas 

propostas de formulação ou de reformulação. Essas 

propostas podem ser objeto de tomadas de posição, 

sejam de concordância, hesitação ou recusa, as quais 

podem ser acompanhadas de fundamentação explí-

cita, no processo de argumentação e de negociação 
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para a tomada de decisão. A escrita colaborativa cor-

respondente à “escrita reativa” (reactive writing), na 

designação de Lowry et al. (2004), coloca este poten-

cial em relevo. Lowry et al. (2004) definem esta 

modalidade de escrita colaborativa como “a strategy 

that occurs when writers create a document in real 

time, reacting and adjusting to each other’s changes 

and additions” (p. 78). A interação revela as propos-

tas, incluindo as que consistem nas operações de mo-

dificação do estado textual, e a atividade 

metalinguística que as acompanha (Barbeiro, 1999; 

Sturm, 2016). Para além disso, comparativamente ao 

confronto de versões textuais, a interação dá acesso a 

propostas (operações) que não chegam a ser transcri-

tas, mas são formuladas apenas oralmente e que tam-

bém podem ser incluídas na análise. Calil (2012) 

salienta esta possibilidade e integra a “rasura oral” na 

análise da interação de díades de alunos na constru-

ção de histórias.  

A análise das operações tem sido desenvolvida, 

sobretudo, com base na sua categorização nas quatro 

operações anteriormente referidas (adição, supres-

são, substituição e deslocamento) e ainda na macro-

-operação de transformação, que congrega a 

intervenção de diversas operações, proposta por 

Fayol (1997), para dar conta da reformulação mais 

alargada de uma passagem do texto. Para além da fre-

quência das operações, tem estado em foco nos estu-

dos a sua análise em função do contraste entre 

modificações de superfície e modificações de profun-

didade em relação ao nível linguístico-textual e semâ-

ntico, em que se situam (Aleixo, 2005; Santana 2007; 

Pifarré e Fisher, 2011). No contexto português, os es-

tudos de Aleixo (2005) e Santana (2007) mostraram 

o contributo do próprio trabalho colaborativo para 

que a escrita, designadamente a componente de revi-

são, alcance maior profundidade. Pifarré e Fisher 

(2011), num estudo que tem por base quer a colabo-

ração presencial quer a colaboração por meio de wiki, 

mostraram que nesse contexto colaborativo os alunos 

acedem ao leque alargado de processo de revisão e 

não apenas a operações de superfície. 

O domínio, nos estudos da categorização em al-

terações de superfície ou de profundidade tem-se, de 

algum modo, sobreposto à preocupação em mostrar 

as estruturas linguístico-funcionais que estão em 

causa nas operações. Por seu lado, a atividade meta-

linguística, sobretudo a que apresenta a justificação 

das posições dos participantes, para além de ser evi-

denciada, tem recebido análises gerais (Barbeiro, 

1999), mas não tem sido objeto de análise, em ligação 

a cada uma das operações, quanto aos argumentos 

apresentados. Neste estudo, para além da apreensão 

da frequência da operação de supressão em diferentes 

níveis de escolaridade, coloca-se também como foco 

da análise o nível linguístico-estrutural em que são 

realizadas as supressões e as justificações que, even-

tualmente, são apresentadas.  

Metodologia 

Atividade e participantes 

A tarefa que serviu de base à recolha de dados 

consistiu na escrita colaborativa de um texto por 

parte de alunos do segundo, quarto, sexto e oitavo 

anos do ensino básico. A tarefa foi realizada na moda-

lidade de escrita em grupo, em interação direta e sín-

crona (“escrita reativa”, na designação de Lowry et 

al., 2004). O tema foi comum a todos os anos de es-

colaridade: cada grupo tinha de produzir, em con-

junto, um texto, consistindo no relato de uma visita 

ficcionada à cidade de Leiria, a cidade dos participan-

tes, por parte de três amigos, cujos nomes eram for-

necidos. Para apoiar a ativação do conhecimento e a 

seleção de elementos a integrar no texto, foram dis-

ponibilizadas imagens de pontos turísticos da cidade. 

Os participantes foram organizados em grupos 

de três elementos, formados aleatoriamente na 

turma, apenas com a restrição de serem grupos mis-

tos quanto ao género. Foram constituídos oito grupos 

em cada ano de escolaridade, em turmas de duas es-

colas diferentes. Em cada nível de escolaridade, par-

ticiparam 24 alunos (12 rapazes e 12 raparigas), 

perfazendo, no total, 96 participantes e 32 textos. 

Cada participante devia registar o texto na sua pró-

pria folha de papel. 

A realização da tarefa foi objeto de registo vídeo 

e áudio, que foi objeto de transcrição. As folhas em 

que os textos foram escritos foram recolhidas, para se 

ter acesso à versão final.  

Análise 

Num primeiro momento, a análise foi realizada 

para identificar as operações linguísticas conducentes 

à construção do texto, de acordo com a categorização 

apresentada anteriormente: adição (junção de uma 

unidade a uma versão anterior), supressão (apaga-

mento de uma unidade resultante numa nova versão), 

substituição (troca de uma unidade por outra, no 

mesmo ponto do texto) e deslocação (alteração da 
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ordem entre unidades). Com base no registo e trans-

crição da interação, foram incluídas também na aná-

lise as propostas de alteração formuladas apenas 

oralmente, ou seja, que não chegaram a ser transcri-

tas no papel. 

Neste estudo, constituem objeto de estudo ape-

nas as operações correspondentes a alternativas de 

construção textual, ou seja, consideraram-se estas 

propostas de forma separada em relação às operações 

que apresentam a natureza de correção, quer gráfica 

e ortográfica, quer morfossintática. 

 

Encontradas as operações, a análise aqui apre-

sentada incidiu sobre a operação de supressão: sobre 

o nível estrutural em que ocorre e sobre a eventual 

presença de argumentos que acompanham a opera-

ção. Em relação ao nível estrutural, tomou-se como 

referência a oração (nos diferentes níveis hierárqui-

cos em que pode ocorrer) e consideraram-se três ní-

veis: 1. o nível da unidade oracional; 2. o nível das 

unidades que desempenham funções na oração; 3. o 

nível interno dos constituintes que desempenham es-

sas funções.  

Resultados 

Frequência da supressão no conjunto 
das operações 

A Tabela 1 apresenta os resultados relativos à fre-

quência de cada uma das operações, tendo como in-

dicadores as médias do número de ocorrências em 

cada ano de escolaridade e os valores médios das pro-

porções alcançadas em grupo. Em relação à supres-

são, observa-se que a frequência desta operação se 

situa atrás da alcançada pelas operações de adição e 

substituição, em qualquer dos anos, com valores pro-

porcionais bastante inferiores, próximos de 10%. 

Apenas a operação de deslocamento apresenta uma 

frequência inferior. 

 

Tabela 1. Operações (valores médios de ocorrências e de proporções)  

Ano 
escol. 

Adição Supressão Substituição Desloc. 

N.º % No. % No. % No. % 

2.º  27.4 53.5 5.0 8.0 19.1 35.6 2.0 2.8 
4.º 53.5 44.4 9.5 7.5 60.0 45.9 2.5 2.2 
6.º  87.8 42.6 18.8 8.8 99.3 46.3 4.9 2.3 
8.º 110.0 36.0 29.8 10.1 156.1 52.4 4.9 1.6 

 
Em relação às diferenças entre anos de escolari-

dade, elas atingem contrastes significativos apenas no 

caso dos valores médios do número de ocorrências, 

ou seja, no caso dos anos mais avançados, ocorrem 

mais supressões em termos absolutos 

(F3,28=30.900, p=.000), mas os valores proporcio-

nais mantêm-se próximos e sem diferenças estatisti-

camente significativas (K-W 2= 4.670, p=.198).  

Nível estrutural das operações de su-
pressão 

As operações de supressão repartem-se pelos 

três níveis estruturais considerados, correspondentes 

ao nível das orações (nível 1), ao nível das unidades 

que desempenham funções na oração (nível 2) e ao 

nível dos constituintes internos das unidades que de-

sempenham essas funções (nível 3). Os resultados 

para cada nível são apresentados na Tabela 2

 

Tabela 2. Operações de supressão: distribuição por níveis estruturais 

Ano 
escol. 

Nível 1 Nível 2 Nível 3 

Soma % Soma % Soma % 

2.º  5 12.5 29 72.5 6 15.0 
4.º 3 4.1 44 59.5 27 36.5 
6.º  11 7.5 83 56.5 53 36.1 
8.º 21 8.9 115 48.7 100 42.4 

Global 40 8,0 271 55.0 186 37.0 
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Globalmente, é o nível 2, correspondente às fun-

ções na oração, que recebe um maior número de ope-

rações e atinge uma proporção superior a metade. 

Segue-se o nível 3 (com 37%), no interior dessas fun-

ções, e, com uma proporção bastante inferior (8%), a 

supressão de unidades de nível oracional. 

Se compararmos os diversos anos de escolari-

dade, observa-se, entre o segundo e os restantes anos, 

a tendência de aumento do nível estrutural 3. Em ter-

mos proporcionais, esse aumento atinge uma dife-

rença entre 15%, no segundo ano, e 42%, no oitavo 

ano. Correspondentemente, apesar de manter os va-

lores mais elevados, a proporção do nível estrutural 2 

diminui (de 72,5% para 48,7%, entre o segundo e o 

oitavo anos). 

Em relação ao nível estrutural 2, adquirem relevo 

os seguintes casos, na operação de supressão: i) o co-

netor copulativo “e”; ii) o sujeito nulo; iii) o apaga-

mento de circunstâncias. A proposta de supressão do 

conetor “e” no início da frase apresenta uma ocorrên-

cia que se pode considerar relativamente elevada e re-

partida por todos os anos de escolaridade (com 

valores de 9, 11, 15 e 20 ocorrências, respetivamente 

para os 2.º, 4.º, 6.º e 8.º anos). A proposta de opção 

pelo sujeito nulo, tirando partido da possibilidade 

proporcionada pela concordância verbal, em vez da 

realização do sujeito, reparte-se também por todos os 

níveis de escolaridade (com valores de 4, 3, 7 e 26 

ocorrências, respetivamente para a sequência de anos 

indicada). Neste nível estrutural, as circunstâncias 

são mais frequentemente objeto de propostas de su-

pressão, apresentando valores de 10, 18, 35 e 38 ocor-

rências, respetivamente para os anos em causa). As 

circunstâncias em foco são sobretudo as de tempo 

(designadamente no que diz respeito à supressão do 

conetor temporal, frequentemente depois) e as de lu-

gar (designadamente para rejeitar a repetição da lo-

calização temporal). 

No nível estrutural 3, salienta-se o apagamento 

de adjuntos do nome decorrente da possibilidade de 

optar pela implicitação, proporcionada contextual-

mente. Por exemplo, é frequente a consideração da 

proposta sem o adjunto de Leiria, para a referência ao 

castelo ou à cidade, uma vez que o próprio texto, re-

lativo a uma visita a Leiria, permite ativar essa iden-

tificação. Ainda no âmbito do sintagma nominal, 

adquire também relevância a alternativa entre a pre-

sença e a ausência do determinante a anteceder os no-

mes próprios das personagens (por ex., o Rui vs. Rui). 

Presença de fundamentação 

A interação verbal entre os participantes não se 

limita à apresentação de propostas, consubstanciadas 

nas operações, mas pode expressar a fundamentação 

ou justificação para essas propostas. Na Tabela 3, 

para a operação de supressão, indicam-se os valores 

correspondentes à presença de argumentação a 

acompanhar as propostas.  

 

Tabela 3. Presença de fundamentação a acompanhar a operação de supressão 

Ano 
escol. 

Sim Não 

Soma % Soma % 

2.º  2 5.0 38 95.0 
4.º 16 21.6 58 78.4 
6.º  34 23.1 113 76.9 
8.º 72 30.5 164 69.5 

Global 124 24.9 373 75.1 

 
De um modo geral, predomina, em todos os anos 

de escolaridade, a formulação das operações sem que 

sejam acompanhadas de justificação. Contudo, ob-

serva-se uma tendência crescente dos casos em que 

ocorre a presença de argumentos de fundamentação. 

No oitavo ano, a presença de fundamentação corres-

ponde a 31% dos casos, valor que contrasta com a per-

centagem de 5%, encontrada no segundo ano de 

escolaridade. 

Em relação ao foco dos argumentos que explici-

tam os fundamentos para a adoção ou não da 

supressão, a análise de natureza qualitativa permite 

encontrar os seguintes temas ou eixos de fundamen-

tação, que estão na base da adoção ou não das formu-

lações resultantes das operações de supressão: i) 

argumentos fundados na seleção de conteúdos; ii) ar-

gumentos fundados na veiculação de conteúdos; iii) 

argumentos fundados na coerência ou verosimi-

lhança dos conteúdos; iv) argumentos fundados no 

campo retórico-estilístico. Apresentam-se, de se-

guida, extratos exemplificativos da ativação destes ei-

xos de argumentação. 
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No que diz respeito ao eixo da seleção de conteú-

dos, está em causa se os conteúdos expressos nas pro-

postas para construir o texto são relevantes. A não 

relevância acarreta o seu abandono ou supressão, 

como se observa no excerto (1), em que a proposta 

formulada oralmente “foram a um café” é, quase de 

imediato, abandonada ou rejeitada pelo mesmo par-

ticipante com o argumento de que “não têm nada!”; 

não abrindo perspetivas para o desenvolvimento do 

relato da visita, a rejeição é confirmada pelo partici-

pante, na mesma fala, com a justificação de que “não 

faz jeito aqui”. 

(1) [4.º ano, G10] 

S28: foram a um café/ {risos} não têm 

nada!/ não/ não faz jeito aqui/ hum/ 

No eixo respeitante à veiculação de conteúdos, 

está em causa se é necessário explicitar a informação 

(conteúdo) ou se esta pode ser considerada implícita, 

subentendida. Em (2), a discussão roda em torno da 

inclusão ou não da finalidade “para jantar”, em rela-

ção à ida dos protagonistas ao restaurante. O sujeito 

S79 defende que esse conteúdo não é necessário, pois 

encontra-se implícito (“já se sabe que eles iam jantar” 

— na sequência temporal referida na interação, o 

evento é situado no final do dia). O sujeito manifesta 

mesmo a posição de recusa em escrever essa informa-

ção. Contudo, os colegas defendem a sua inclusão, 

que acaba por ser adotada, contrapondo o argumento 

de que a ida ao restaurante também pode ser para al-

moçar (S81). 

(2) [8.º ano, G27] 

S80:  (…) dirigimo-nos no nosso carro para 

o restaurante… ...ante para jantar/ 

S79:  para 

S80:  não/ para o restaurante jantar! 

S79:  pronto/ para o restaurante// já se 

sabe que eles iam jantar 

S80:  para/ para jantar 

S79:  ai!/ eu não escrevo isso/ acho que não 

escrevo isso! 

S80:  então não escrevas! 

S81:  para jantar 

S79:  já se sabe que quando a gente vai ao 

restaurante/ tem que ser para jantar/ 

já chega! 

S81:  eh!/ ou almoçar 

Em relação aos argumentos fundados na coerên-

cia dos conteúdos, está em causa a verosimilhança 

dos conteúdos propostos, tendo como referência o co-

nhecimento da realidade, advindo do conhecimento e 

experiência dos participantes ou da representação 

nas imagens disponibilizadas. Em (3), exemplifica-se 

a invocação da realidade para fundamentar a rejeição 

do segmento “e fomos para o castelo” 

(3) [6.º ano, G23] 

S68: saímos à noite// com o nosso guia 

(…) 

S67: e fomos para o castelo// alguma vez o 

castelo está aberto à noite?! 

Os argumentos do campo retórico-estilístico re-

ferem-se a escolhas relativas à própria linguagem. 

Surge em evidência, no corpus das operações de su-

pressão, a fundamentação ligada à instrução, repre-

sentada pelo professor e pela conformidade com um 

registo discursivo tomado, no contexto escolar, como 

mais correto ou adequado. No excerto (4), é invocado 

o próprio professor, pelo aluno S31, para a recusa da 

presença do conetor copulativo “e” a iniciar a frase, o 

que conduz ao seu apagamento. 

(4) [4.º ano, G11] 

S33:  e foram-se embora 

S31:  a professora não gosta muito que as 

frases comecem por “e” 

S33:  foram-se embora 

S31:  então/ vai 

S33:  para a terra deles 

S31:  não/ o João/ o Rui e a Lena e os pais 

foram-se embora para a terra deles 

Na continuação deste excerto, no mesmo grupo, 

em relação à última fala, como se observa em (5), é 

ainda o conetor “e” que é colocado em causa, por estar 

incluído numa enumeração em que não corresponde 

ao último termo: 

(5) [4.º ano, G11] 

       [ … o João, o Rui] 

S33:  e a Lena/ a Lena/ não é e/ a Lena/ 

...a/ ...a 

S31:  e a Lena! 
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S33:  não é nada e/ porque depois também 

são os pais 

S32:  e a Lena 

S31:  então é vírgula/ se não é e/ é vírgula 

Um outro argumento em evidência consiste na 

recusa da repetição, no âmbito do texto. Estão em re-

levo as repetições cujo conteúdo é redundante face ao 

expresso anteriormente, ou seja, a informação pode 

ser deduzida contextualmente, em vez de expressa 

novamente, como se mostra no excerto (6), em que 

estão em contraposição as formulações “depois da 

aventura no castelo” e “depois da aventura”, ficando 

a localização espacial implícita nesta última possibili-

dade. 

(6) [8.º ano, G30] 

S90:  ha/ depois duma/ de certa aventura/ 

depois da aventura no castelo 

S88:  depois da aventura  

S89:  eh pá!/ e vocês a darem-lhe com o cas-

telo!/ {risos}  

S88:  também acho!/ já tamos meter muito 

o castelo 

Neste caso, a vertente retórico-estilística associa-

se à vertente de veiculação de conteúdos para evitar a 

repetição.   

Discussão 

A interação verbal que ocorre na escrita colabo-

rativa, designadamente na modalidade de escrita re-

ativa (Lowry et al., 2004), mostra as operações 

linguísticas que conduzem à construção do texto (adi-

ção, substituição, supressão e deslocamento) e a ocor-

rência de justificações associadas às propostas que 

vão sendo apresentadas. Em relação aos estudos que 

têm por base a comparação entre versões escritas 

(desde os rascunhos até ao texto final), o estudo da 

interação entre os participantes durante o processo, 

para além do acesso referido à vertente de fundamen-

tação, alarga o campo de análise às formulações e re-

formulações que são realizadas oralmente e não 

chegam a ser transcritas, apesar de terem sido consi-

deradas para a construção do texto (as “rasuras 

orais”, na designação de Calil, 2012, ou “attempted 

text”, na designação de Camps, 1994).  

Neste estudo, tomou-se precisamente como base 

a interação na escrita colaborativa, para caracterizar 

a intervenção e os fundamentos da operação de su-

pressão. Os resultados da análise mostraram, quanto 

à frequência, uma divergência face ao estudo de Fabre 

(1986), realizados com base na análise de rascunhos 

e versões finais. Nos estudos de Fabre, a supressão 

tem um relevo, em termos de frequência, que não se 

encontra no nosso estudo, pois surge muito atrás da 

adição e da substituição, em todos os anos de escola-

ridade, enquanto em Fabre (1986) surgia em posição 

preponderante. A explicação poderá encontrar-se 

fundamentalmente em dois fatores: i) em primeiro 

lugar, precisamente no alargamento da análise a 

(re)formulações apenas enunciadas oralmente (o que 

faz aumentar o número de propostas consideradas, 

incluindo as que correspondem a adições para fazer 

avançar o texto) e ii) em segundo lugar, no facto de, 

no nosso estudo, terem sido analisadas apenas as for-

mulações que constituem alternativas linguistica-

mente possíveis, enquanto nos estudos de Fabre estão 

incluídas operações correspondentes à intervenção 

da correção, em relação a aspetos como a ortografia e 

a pontuação. 

No que diz respeito ao nível estrutural, adotámos 

para a análise a categorização segundo o nível oracio-

nal, o nível das funções sintático-semânticas e o nível 

dos respetivos constituintes. Os resultados mostram 

que a operação atua nos três níveis, com relevo para 

o nível correspondente às funções na oração. Progres-

sivamente, ganham relevo crescente as operações no 

nível interno aos constituintes que desempenham es-

sas funções. A categorização segundo o confronto en-

tre alterações de superfície (frequentemente 

limitadas a correções ortográficas e de pontuação) e 

de profundidade (associadas a alterações de signifi-

cado) ganha a possibilidade de ser complementada, 

tendo em conta o nível linguístico-estrutural em que 

as alterações ocorrem.  

Em relação à dimensão de fundamentação, os re-

sultados revelaram uma presença crescente desta di-

mensão, nos anos de escolaridade mais avançados 

aqui considerados, nomeadamente no oitavo ano, em 

contraste com o segundo ano. No entanto, a presença 

de fundamentação, designadamente em relação à ex-

plicitação de argumentos, encontra ainda muito 

campo de desenvolvimento, em relação ao conjunto 

das operações encontradas.  

A análise da operação de supressão mostra a 

emergência do vetor de fundamentação ligado à 
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seleção de conteúdos. A perspetiva ou interesse do lei-

tor, invocados de forma explícita, como justificação 

para a aceitação ou não da supressão, está pratica-

mente ausente, o que surge em conformidade com a 

dificuldade da consideração do ponto de vista do lei-

tor, por parte dos alunos do ensino básico (Carvalho, 

2002; Kellogg, 2008). Não sendo expressa na perspe-

tiva do leitor, o critério da relevância surge ocasional-

mente perspetivado em ligação à tarefa, 

designadamente em função das possibilidades que 

uma proposta abre para desenvolvimento do texto, 

considerando o género em que se inclui (neste caso, o 

relato de visita).  

A supressão evidencia a plasticidade da língua 

quanto à veiculação de conteúdos. Estão em causa es-

colhas quanto à presença ou ausência de elementos, à 

explicitação ou implicitação, com base na redundân-

cia da própria língua, na informação que é possível 

deduzir do cotexto e também da informação suben-

tendida a partir do conhecimento do contexto ou uni-

verso de referência. Adquirem saliência os 

argumentos ligados à gestão dos conteúdos que po-

dem ser deduzidos a partir do texto anterior ou sub-

entendidos a partir do contexto.  

A presença/ausência de elementos cruza-se com 

a vertente retórico-estilística, emergindo, de forma 

saliente o critério da não repetição. Nesta vertente re-

tórico-estilística, são também invocadas as normas 

transmitidas pela instrução, no sentido de conformar 

a essas normas o discurso escrito pelos alunos, nos 

seus textos. Um dos casos mais salientes relativos à 

supressão diz respeito à utilização do conetor “e” no 

início da frase. 

Conclusão e implicações 

A operação de supressão está atuante no pro-

cesso de escrita, como revela a interação na escrita co-

laborativa em interação direta e síncrona. A opção 

pela presença ou ausência, no texto, de determinados 

elementos surge em foco nas operações e na vertente 

de fundamentação. Os resultados mostraram que es-

tas dimensões são ativadas na escrita colaborativa en-

tre pares. Ambas as vertentes são suscetíveis de serem 

exploradas e aprofundadas para promover o desen-

volvimento da escrita. Com essa finalidade, pode 

acentuar-se a dimensão reflexiva, na escrita reativa. 

Em complemento da escrita colaborativa entre pares, 

propõe-se a participação do professor, em modalida-

des de escrita, nas quais possa conduzir o processo, 

solicitando a intervenção dos alunos, alargando as 

possibilidades de formulação e orientando a tomada 

de decisão, como acontece nas atividades de (re)es-

crita conjunta proposta por Rose (2012) e Rose e Mar-

tin (2012). A sua ação pode ser guiada pela 

preocupação em explicitar, discutir e evidenciar pos-

sibilidades e critérios de decisão ligados ao funciona-

mento da língua, ao funcionamento do texto em 

construção e aos objetivos sociocomunicativos a al-

cançar no contexto. Se estas vertentes já estão presen-

tes na interação entre pares, no processo de escrita 

colaborativa, o professor pode facultar novos níveis 

de ativação de recursos linguísticos e de fundamenta-

ção das escolhas, como se mostra em Barbeiro e Bar-

beiro (2018). A própria atividade de escrita reativa 

entre pares pode vir a modelar-se, em novas realiza-

ções, pela atividade conduzida pelo professor.  

No caso específico da operação de supressão, 

pode-se projetar a ação no sentido de intervir sobre a 

formulação textual, considerando a inclusão ou ex-

clusão de determinados constituintes, quer sejam 

correspondentes à presença/ausência de funções na 

oração, quer à presença/ausência de constituintes 

nos sintagmas que desempenham essas funções. A 

operação de supressão, quando colocada em foco, dá 

também oportunidade para orientar o conhecimento 

para a geração e seleção de conteúdos, segundo crité-

rios de relevância em relação com o género textual e 

com os objetivos a alcançar junto do leitor. Permite 

também explorar a plasticidade da língua e do texto 

para veicular conteúdos, conjugando o recurso à ex-

plicitação e à implicitação. 
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